
PARECER N.°  , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 379, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe dispõe sobre a alteração da Lei n° 6.374 de 1989, que dispõe sobre o ICMS, incluindo no artigo 34 o § 10, no sentido de fixar em 12% (doze por cento) a alíquota aplicada nas operações e prestações internas com equipamentos de segurança e monitoramento, tais como câmeras de segurança, porteiros eletrônicos, cercas eletrificadas e barreiras de infravermelho.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, de 01 a 09 de abril de 2015.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de natureza concorrente, em obediência dos ditames dos artigos 24, I da Constituição Federal e 19, I, da Constituição Estadual.

Desta feita, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 379 de 2015.

Sala das Comissões,

Deputado MILTON VIEIRA
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